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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003

Ementa:

OMISSAO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.

E correta a postura adotada pela fiscalizagdo de ter considerado presuncdo de
omissdo de receitas a existéncia de saldo credor de Caixa, independentemente
do dia que tenha ocorrido.

OMISSAO DE RECEITAS. PASSIVO FICTICIO.

A manuteng¢do de conta no passivo que constitui o contribuinte em obrigacdes
e cuja exigibilidade ndo foi comprovada pelo contribuinte. regular e
reiteradamente intimado para tal, encarta-se na hipdtese de presuncdo de
omissdo) de receitas prevista no art. 281, III, do RIR/99.

PREJU{ZO FISCAL. AUTO DE INFRACAO E REDUCAO OU
ABSORCAO.

O crédito tributario constituido mediante auto de infragdo s6 tem a sua
exigibilidade suspensa nas hipoteses elencadas no art. 151 do Codigo
Tributario Nacional, de modo que, ndo estando com sua exigibilidade
suspensa, cabe a fiscalizacdo inclui-lo no resultado fiscal do exercicio
(periodo de apuragdo do tributo) para reduzir ou absorver o eventual prejuizo
fiscal acumulado.

LANCAMENTOS REFLEXOS. CSLL. COFINS. PIS.

Aplicam-se aos langamentos reflexos as mesmas razdes de decidir inerentes
ao IRPJ.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2003
MULTA . CARATER' CONFISCATORIO.
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 Ano-calendário: 2003
 Ementa:
 OMISSÃO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.
 É correta a postura adotada pela fiscalização de ter considerado presunção de omissão de receitas a existência de saldo credor de Caixa, independentemente do dia que tenha ocorrido.
 OMISSÃO DE RECEITAS. PASSIVO FICTÍCIO.
 A manutenção de conta no passivo que constitui o contribuinte em obrigações e cuja exigibilidade não foi comprovada pelo contribuinte. regular e reiteradamente intimado para tal, encarta-se na hipótese de presunção de omissão) de receitas prevista no art. 281, III, do RIR/99.
 PREJUÍZO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E REDUÇÃO OU ABSORÇÃO.
 O crédito tributário constituído mediante auto de infração só tem a sua exigibilidade suspensa nas hipóteses elencadas no art. 151 do Código Tributário Nacional, de modo que, não estando com sua exigibilidade suspensa, cabe à fiscalização incluí-lo no resultado fiscal do exercício (período de apuração do tributo) para reduzir ou absorver o eventual prejuízo fiscal acumulado.
 LANÇAMENTOS REFLEXOS. CSLL. COFINS. PIS.
 Aplicam-se aos lançamentos reflexos as mesmas razões de decidir inerentes ao IRPJ.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2003
 MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
 A alegação de caráter confiscatório compreende apreciação de consonância da lei com princípios constitucionais. e a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento o recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente processo.Por maioria de votos, afastar a apreciação ex-officio da incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício, vencido Conselheiro Plínio Rodrigues Lima, que entendeu argüida pela Recorrente a não incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Donassolo- Presidente. 
 (documento assinado digitalmente)
 Orlando José Gonçalves Bueno- Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Donassolo, Viviane Vidal Wagner, Nereida Miranda Finamore Horta, Plínio Rodrigues Lima Geraldo Valentim Neto, Orlando José Gonçalves Bueno
 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão que julgou improcedente impugnação apresentada pela Recorrente contra lançamento de ofício de fls. relativo a exigência de IRPJ, PIS, COFINS, CSLL, supostamente não recolhidos durante o ano-calendário de 2003.
De acordo com o termo de verificação fiscal de fls. 420/433 a Recorrente praticou as seguintes infrações:
- Omissão de receitas decorrente da suposta existência de saldo credor em caixa durante o período de apuração. Nesse particular, a autoridade fiscal para configurar a infração aplicou a presunção determinada pelo artigo 12, §2º do Decreto-Lei 1598/1977;, ressaltando que a Recorrente foi intimada a constituir prova em contrário, contudo manteve-se inerte. Ademais, sustentou que o fato da conta caixa apresentar saldos devedores de valores elevados em outros períodos não impede a presunção em questão.
- Omissão de receitas decorrentes da suposta constatação de passivo fictício, uma vez não comprovados os lançamentos promovidos na conta classificada como ADTO CLIENTES, bem como porque não foi esclarecido o motivo das contrapartidas efetuadas contra a conta CAIXA, quando deveriam ter sido efetuadas contra a conta RECEITA, sendo novamente apurada a aludida omissão por meio de presunção legal, desta vez de acordo com a disposição do artigo 40 da Lei 9.430/1996;;
Além disso, assevera que as receitas omitidas acarretarão na exigência de IRPJ e seus reflexos: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, contribuição para o programa da integração social � PIS e Contribuição para o financiamento da Seguridade Social � COFINS.
Quanto aos prejuízos fiscais e base negativa de CSLL trimestrais, a autoridade administrativa constatou discrepâncias entre os valores dos prejuízos fiscais dos quatro trimestres constantes na DIPJ de fls. 11/81, com os valores constantes no LALUR, sendo que foram considerados corretos os valores expressos neste último.
Ademais, constatou-se a existência de outras autuações fiscais levadas a efeito contra a Recorrente. Tais autuações foram inclusive objeto de ação judicial que teve negado o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Com efeito, a autoridade fiscal concluiu pela consideração de tais valores na apuração do crédito tributário em foco.
Por fim, foi aplicada a multa de ofício, nos termos do artigo 44, I, da Lei 9.430/1996.
Em sede de impugnação a Recorrente pleiteia o total cancelamento da exigência, alegando, em síntese, (i) quanto ao item I, o que se verificou foi uma quebra de ordem da sequência de lançamento dos documentos movimentados, estando desprovido de coerência a interpretação da autoridade fiscal pois esta deveria ter verificado que os saldos de Caixa, em um contexto geral, apresentam liquidez; (ii) quanto ao item II, aduz que na conta denominada ADTO CLIENTES eram lançados pagamentos antecipados de clientes, que procediam dessa maneira �com vista à quitação oportuna de encomendas de industrialização de pneus para revenda�, ressaltando que os valores são expressivos devido ao volume constante de adiantamentos, gerando grande rotatividade e envolvendo operações nas conta CAIXA, Bancos e Clientes Gerais a receber, conforme pode ser conferido pela razão das contas, anexadas na peça impugnatória.
Além disso, insurge-se ante ao fato de a autuação estar baseada em meras presunções extraídas de conclusões vagas e hipotéticas, trazendo doutrina e jurisprudência no intuito de respaldar seus argumentos, além de tecer suas considerações a respeito da tributação das pessoas jurídicas.
No que concerne ao saldo dos prejuízos fiscais apurado pela fiscalização, a Recorrente carreou a sua impugnação com as cópias da DIPJ e do LALUR, a fim de comprovar que não há nenhuma irregularidade com relação aos valores apresentados, e no intuito de demonstrar a improcedência do valor atribuído pela autoridade fiscal, além de informar que o processo judicial nº 2004.70.00.039490-3, em trâmite perante a 3ª Vara Federal de Curitiba, está discutindo o valor da autuação formalizada pelo processo administrativo fiscal nº 10980.006271/2002-1, considerado pela autoridade administrativa quando da apuração do crédito tributário em discussão, requerendo a suspensão do feito até o transito em julgado do aludido processo.
Ainda, salienta que a autuação possui caráter confiscatório e viola a capacidade contributiva, além de insurgir-se ante a aplicação da multa de ofício bem como da atualização dos juros utilizando-se como índice a taca SELIC.
Como já mencionado, a decisão recorrida julgou improcedente a impugnação ofertada, mantendo integralmente o lançamento de fls.nos termos da ementa abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2003
Ementa:
OMISSÃO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.
É correta a postura adotada pela fiscalização de ter considerado presunção de omissão de receitas a existência de saldo credor de Caixa, independentemente do dia que tenha ocorrido.
OMISSÃO DE RECEITAS. PASSIVO FICTÍCIO.
A manutenção de conta no passivo que constitui o contribuinte em obrigações e cuja exigibilidade não foi comprovada pelo contribuinte. regular e reiteradamente intimado para tal, encarta-se na hipótese de presunção de omissão) de receitas prevista no art. 281, III, do RIR/99.
PREJUÍZO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E REDUÇÃO OU ABSORÇÃO.
O crédito tributário constituído mediante auto de infração só tem a sua exigibilidade suspensa nas hipóteses elencadas no art. 151 do Código Tributário Nacional, de modo que, não estando com sua exigibilidade suspensa, cabe à fiscalização incluí-lo no resultado fiscal do exercício (período de apuração do tributo) para reduzir ou absorver o eventual prejuízo fiscal acumulado.
LANÇAMENTOS REFLEXOS. CSLL. CORNS. PIS.
Aplicam-se aos lançamentos reflexos as mesmas razões de decidir inerentes ao IRPJ.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2003
MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
A alegação de caráter confiscatório compreende apreciação de consonância da lei com princípios constitucionais. e a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

Sobreveio o recurso voluntário, no qual a Recorrente reitera ipsys litteris os argumentos articulados na peça impugnatória.
Posteriormente, mediante a petição de fls. .., protocolada junto ao SEDOC/CARF no dia 06 de maio de 2011, a Recorrente trouxe à lume fato superveniente, relativo a inclusão no parcelamento instituído pela Lei 11.941/2009 dos débitos constituídos pelos processos administrativos nºs. 10980.006271/2002-14, e 10980.005215/2003-35, contemplados pela autoridade fiscal em relação a apuração do prejuízo fiscal utilizado para apuração do crédito tributário em foco.
É o relatório.

 Conselheiro Relator Orlando José Gonçalves Bueno
O recurso voluntário está dotado dos requisitos de admissibilidade determinados pelo artigo 73 do Decreto 7574, de 29 de setembro de 2011, razão pela qual dele se toma conhecimento.
Todavia, conforme já mencionado, a Recorrente apresentou fato , que a seu ver pode influenciar o mérito da questão submetida a apreciação dessa turma. Tal fato consiste no parcelamento dos créditos tributários contemplados pela autoridade julgadora quando da apuração do prejuízo fiscal da Recorrente, que foi utilizado na apuração do crédito tributário em discussão.
De acordo com a Recorrente �os reflexos do referido parcelamento são evidentes no presente processo administrativo (Autos nº 10980.017098/2007-86), isto porque a confissão de dívida implicou, necessariamente, no reconhecimento de um �caixa� à recorrente, ou seja, esses recursos confessados devem ser considerados como receita e fazem parte do caixa da recorrente, reitere-se.�
Neste sentido, pronunciou-se a Recorrente, a fls..vol 06, dos autos, a saber:
AUTOS N° 10980.017098/2007-86
N° RECURSO: 886326 � Data Entrada: 11/12/2007
BS COLWAY PNEUS LTDA., já devidamente qualificada nos autos do processo administrativo em epígrafe, vem à presença de Vossa Senhoria, expor e requerer o que adiante segue:
No processo administrativo em epígrafe, a zelosa fiscalização fazendária lavrou um auto de infração em conseqüência da suposta ocorrência de "Omissões de receitas referentes ao saldo Credor do Caixa e Passivo Fictício".
0 auditor fiscal autuante lavrou o auto de infração sob a rubrica "Presunção de Omissão de Receita". A justificativa para tanto decorre do fato da conta "Caixa" ter apresentado saldo credor em somente 18 (dezoito) dias do ano de 2003, dos mais de 640 dias úteis fiscalizados, no período de Janeiro/2002 a Dezembro/2004, saldos esses ocorridos no decorrer do mês e não no final de cada mês.
A recorrente não concordou com a imposição fiscal e está discutindo administrativamente o auto de infração lavrado, estando pendendo de julgamento por este CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS o recurso voluntário interposto.
Contudo, o presente processo terá que ser analisado sob outro aspecto também, pois ocorreu um fato superveniente que sepulta, de uma vez por todas, a pretensão fazendária, conforme demonstrar-se-6.
a) Processo Administrativo 10980.006271/2002-14
No processo administrativo acima numerado, a Receita Federal do Brasil lavrou o auto de infração com o seguinte fundamento:
"OMISSÃO DE RECEITAS
Omissão de Receita caracterizada pela ocorrência de saldo credor de caixa, conforme descrito no Termo de Verificação, item 2, que faz parte integrante do Auto de Infração
OMISSÃO DE RECEITAS
SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO NÃO COMPROVADA A ORIGEM E/OU A EFETIVIDADE DA ENTREGA
Omissão de Receita caracterizada pela não comprovação da origem dos recursos, conforme consta do Termo de Verificação, item 1, que faz parte integrante do presente Auto de Infração"
b) Processo Administrativo 10980.005215/2003-35
0 auto de infração foi lavrado com a seguinte descrição:
"SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO NÃO COMPROVADA A ORIGEM E/OU A EFETIVIDADE DA ENTREGA
Omissão de Receita caracterizada pelo suprimento de numerário sem a comprovação da origem, conforme descrito no Termo de Verificação, que faz parte integrante do presente Auto de Infração"
Conforme podemos verificar, basicamente, a fundamentação é a mesma nos dois processos, qual seja, a recorrente não possuía recursos para fazer "frente" as suas despesas.
Referidos processos foram julgados parcialmente procedentes na instância administrativa, tendo a recorrente aderido ao parcelamento instituído pela Lei no 11.941/2009 e parcelado expressamente os dois débitos constituídos através dos processos acima referidos.
Assim, a recorrente confessou e reconheceu o seu débito de maneira irrevogável, devendo, pois, tais receitas serem consideradas para fins de constituição dos saldos contábeis então existentes.
Os reflexos do referido parcelamento são evidentes no presente processo administrativo (Autos n° 10980.017098/2007-86), isto porque a confissão de divida implicou,necessariamente, no reconhecimento de um "caixa" à recorrente, ou seja, esses recursos confessados devem ser considerados como receita e fazem parte do caixa da recorrente, reitere-se.
0 parcelamento dos débitos anteriormente mencionados implicou num fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito da recorrente, e que deve ser necessariamente considerado no julgamento do presente processo administrativo.
O próprio Art. 462 do CPC admite que o juiz considere no momento de proferir a sentença o chamado fato e direito superveniente. Se deve ser considerado no processo judicial, com muito mais razão deve ser observado no processo administrativo, evitando, desta forma, maiores prejuízos as partes envolvidas.
Para fins de demonstrar e retratar o ocorrido, a recorrente contratou um parecer técnico contábil, o qual se encontra em anexo, e relata com precisão o ocorrido.
Em razão desse fato novo a recorrente requer:
a) baixa do processo administrativo em diligência, visando seja efetuada a análise da repercussão do parcelamento noticiado nos saldos contábeis da recorrente e;
b) eventual adequação do auto de infração aos novos saldos contábeis.
Diante do exposto, requer-se sejam tomadas ás medidas acima enumeradas, os quais demonstrarão que a recorrente nada deve à Receita Federal do Brasil, o que implicará na anulação do auto de infração lavrado (objeto de recurso voluntário perante este CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS).
Não obstante o esforço elucidativo da Recorrente, no que diz respeito as implicações da confissão no parcelamento, envolvendo os processos 10980.006271/2002-14 e 10980.005215/2003-25, o mesmo nada apresentou ou justificou a direta e objetiva repercussão neste processo, ou seja, no processo nº 10.980.006271/2002-14, trata-se de omissão de receitas referente aos anos-calendário de 1999 a 2001 e no processo 10.980.005215/2003-25, ainda que de outro sujeito passivo incorporado pela Recorrente, refere-se ao anos-calendário de 1999 a 2001 (jan de 2002), portanto, ambos em nada se referem ao ano de 2003, objeto do presente processo e nem a Recorrente, pontualmente, descreveu que tal confissão de dívida, com parcelamento, contabilmente redundou em reflexo direto no exercício de 2003, a justificar a diferença de caixa, pela omissão apontada.
A Recorrente apresentou laudo de perito, Dr. Aderbal Muller, que tece suas considerações para justificar a implicação em comento:
c) Processo n° 10980.017098/2007-86, datado de 02 de agosto de 2007
No Termo de Intimação Fiscal do processo ora em análise (processo número 10980.017098/2007-86), intimou-se o contribuinte para manifestar-se a respeito dos saldos credores da conta Caixa, informando que os referidos saldos credores haviam sido extraídos diretamente da própria contabilidade da empresa e que ensejariam lançamento de oficio do Imposto de Renda por omissão de receita.
Anexo a este Parecer Técnico apresenta-se cópia dos livros Razão da contabilidade da empresa (Anexo 1), onde se verifica que foram apontados saldos credores específicos em determinadas datas.
Desta forma, no processo n° 10980.017098/2007-86 entendeu-se que ocorreu uma omissão de receita e saldos credores de caixa.
Entretanto, ocorreu um fato superveniente que não está sendo considerado no processo administrativo retro mencionado, qual seja o de que a empresa BS COLWAY PNEUS LTDA parcelou os débitos contidos nos processos administrativos de números 10980.012522/2002-91 (BS Colway Remoldagem de Pneus Ltda) e 10980.005215/2003-35 (Pinhais Empreendimentos Imobiliários Ltda - incorporada pela BS Colway).
Ao haver a correspondente inclusão de débitos no parcelamento, com a consequente desconsideração dos mútuos relacionados, foram declarados os débitos de tributos equivalentes.
Desse modo, tais valores passam a integrar os saldos contábeis, suplantando os supostos saldos credores de caixa em períodos subsequentes.
Vejamos: não havendo os referidos empréstimos supostamente realizados através de mútuos, e uma vez que os consideramos como receitas e foram tributados, tal situação descaracteriza eventuais devoluções, que foram objeto de registro contábil (créditos) relativos aos supostos pagamentos. Isso não somente por uma questão de ordem contábil mas de senso comum e de lógica formal.
Assim, há que se considerar que, se de um lado houve entrada de recursos (que foi inclusive tributada), e estas constam da contabilidade, não houve saída correspondente, uma vez que sua contrapartida não figuraria no passivo da entidade, mas em Receitas, tendo sido tributada em outro processo, com inclusão no parcelamento realizado. Desconsiderando-se os pagamentos dos mútuos, considerados inexistentes, não se pode entender como válidos os créditos consignados na conta Caixa, na Contabilidade.
Tem-se a ilustre opinião de um dos maiores e mais respeitados autores nacionais, Prof. Dr. Sérgio de ludicibus (1998, p.37), no livro Análise de Balanços, onde se 16: "Permeando toda a estrutura conceitual básica da Contabilidade, existe o conceito de que a Essência deve prevalecer sobre a Forma" (grifo nosso).
As contabilizações registradas foram "ajustadas" pelo entendimento fiscal de Receita, não havendo passivo, portanto.
Adicionalmente, e apenas para efeito lógico do pensar, incitar a existência de um passivo fictício, pressupõe o entendimento de que houve, efetivamente, um ingresso de recursos.
Há afirmação, constante no Termo de Indicação Fiscal, que "Os saldos credores foram extraídos diretamente da própria contabilidade da empresa, não tendo sido efetuada qualquer recomposição de valores".
Logo, se houve omissão de receita e tais valores ingressaram no Caixa, e se tais valores efetivamente recebidos não se originaram de mútuos, não pode existir pagamento por devolução de tais mútuos.
0 presente trabalho contém 12 (doze) páginas, com 3 (três) anexos, sendo:
Anexo 1 � Razão analítico da conta Caixa;
Anexo 2 � Al � Valores apontados para BS Colway Pneus Ltda;
Anexo 3 � Al � Valores apontados para Pinhais Empreendimentos Imobiliários Ltda ).�
Novamente o esforço exegético do perito não tem o condão de suprir necessária prova, inexistente, e nem constituída, pela mera explicação da composição de saldos da conta caixa de períodos anteriores, sendo que a presunção legal somente poderia ser elidida por prova em contrário e não por raciocínio lógico formal ou explicações pertinentes a períodos de competência anteriores ao fiscalizado.
No mérito, melhor sorte não se reserva a Recorrente, uma vez carente da produção de provas a justificar a invalidade fática da presunção legal aplicada pela omissão de receitas por saldo credor de caixa, apurada pela fiscalização, prevalece tal caracterização, na esteira do entendimento da decisão de primeira instância, a qual reporto para considerar as razões lá expendidas como fundamento da presente decisão por este item.
Quanto a omissão de receitas, por passivo fictício, também nada trazendo de elemento probante em contrário a presunção apurada pela fiscalização, como também asseverou a decisão de primeira instância:
�Ah mulo, não tendo o contribuinte respondido a nenhuma das intimações feitas, inclusive àquela feita abrangendo apenas oito lançamentos por amostragem, revela-se correta a presunção de omissão de receitas em decorrência de constatação de passivo fictício, na esteira do que determina o já transcrito art. 281, III. do RIR/99 (ver item 11, supra).
19. Não bastasse o que se disse até aqui, o Auditor-Fiscal comprovou, ainda, que dos oito lançamentos selecionados por amostragem, em relação a três deles há lançamentos efetuados nos mesmos dias e pelos mesmos valores creditando-se a conta Caixa c debitando-se a conta Bco Bradesco C/C � Curitiba, indicando que esses três lançamentos foram efetuados de maneira analítica, e não de forma resumida. Inclusive, no lançamento efetuado em 24/10/03, consta o histórico "Recbto Brd - . Assim. constata-se que esses três lançamentos referem-se a apenas três fatos contábeis, e não a vários, de maneira que, em relação a eles, não existiu a dificuldade apontada pelo contribuintc, no sentido da não-apresentação dos registros extracontábeis analíticos. Mas, repisa-se, essa constatação apenas reforça a argumentação, já que a mera não comprovação pelo contribuinte já 5 suliciente pant autorizar a presunção de omissão de receitas diante da manutenção de um passivo fictício.
20. Efetivamente. a conta mantida no passivo sob a rubrica "ADTO DE CLIENTES- é uma conta que constitui o contribuinte em obrigações e cuja exigibilidade não foi comprovada pelo contribuinte, regular e reiteradamente intimado para tal, encartando-se fiveleta na hipótese de presunção de omissão de receitas prevista no art. 281, Ill, do RIR/99.�

Portanto, também nesse item deve ser mantida a exigência fiscal.
No que se refere a dedução dos prejuízos fiscais e base de cálculo negativa, igualmente não trazendo qualquer elemento inusitado a alterar a situação jurídica apurada pela fiscalização e apreciada pela decisão de primeira instância, deve ser mantida a exigência, pelos fundamentos que se adotam a seguir:
4. Dedução dos prejuizos fiscais/base de cálculo negativa 26. 0 crédito tributário constituído mediante auto de infração só tem a sua exigibilidade suspensa nas hipóteses elencadas no art. 151 do Código Tributário Nacional, de modo quo, não estando com sua exigibilidade suspensa, cabe à fiscalização inclui-lo no resultado fiscL.I do exercício (período de apuração do tributo) para reduzir ou absorver o eventual prejuízo fiscal acumulado.
27. No presente caso, o contribuinte foi autuado em relação ao IRPJ e à CSLL relativos aos anos 1999 a 2001, processo administrativo n." 10980.006271/21102-14. A DRJ em Curitiba declarou improcedente pequena parte do crédito tributário constituído, e o Conselho de Contribuintes (atual CARE) manteve na integra a parte mantida pela DRJ, fazendo decisão administrativa irreformavel administrativamente. Posteriormente, o contribuinte impetrou a Ação Ordinária n" 2004.7000.039490-3, contestando a procedência do crédito tributário definitivamente constituído. Porem, foi indeferida a antecipação de lutela que foi liminarmente pleiteada pelo contribuinte, e não houve o depósito do valor integral do montante contestado, de maneira que não se encontra o crédito tributário com sua exigibilidade suspensa.
28. Portanto, considerando-se que o crédito tr ibutário está plenamente exigível, deve ser computado para fins de determinação do prejuízo fiscal/base de cálculo negativa acumulados, reduzindo-os ou absorvendo-os. A mera possibilidade abstrata de procedência da ação ordinária impetrada não elide a existência da obrigação jurídico-tributária constituída e a sua exigibilidade.
E, por derradeiro, no que tange a multa com efeito confiscatório e a aplicação da taxa �selic�, este colegiado administrativo fiscal já sedimentou o entendimento de que, no que se refere a inconstitucionalidade para questionamento da multa, sua incompetência, que é prerrogativa constitucional do Poder Judiciário, e no que se refere a �selic� sua absoluta legalidade no lançamento de cobrança de ofício de débito fiscal, por infração à legislação tributária, como se pode conferir:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária
Súmula CARFnº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais
Diante todo o exposto, é de se negar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Orlando José Gonçalves Bueno
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A alegacdo de carater confiscatorio compreende apreciagdo de consonancia
da lei com principios constitucionais. ¢ a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
proviniento o recurso voluntario, nos termos do relatério e voto que integram o presente
processo.Por maioria de votos, afastar a aprecia¢do ex-officio da incidéncia dos juros de mora
sobre a multa de oficio, vencido Conselheiro Plinio Rodrigues Lima, que entendeu argiiida pela
Recorrente a ndo incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto Donassolo- Presidente.
(documento assinado digitalmente)

Orlando José Gongalves Bueno- Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto
Donassolo, Viviane Vidal Wagner, Nereida Miranda Finamore Horta, Plinio Rodrigues Lima
Geraldo Valentim Neto, Orlando José Gongalves Bueno

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo que julgou
improcedente impugnagao apresentada pela Recorrente contra langcamento de oficio de fls.
relativo a exigéncia de IRPJ, PIS, COFINS, CSLL, supostamente ndo recolhidos durante o ano-
calendario de 2003.

De acordo com o termo de verificacdao fiscal de fls. 420/433 a Recorrente
praticou as seguintes infracoes:

- Omissao de receitas decorrente da suposta existéncia de saldo credor em
caixa durante o periodo de apuragdo. Nesse particular, a autoridade fiscal para configurar a
infragdo aplicou a presungdo determinada pelo artigo 12, §2° do Decreto-Lei 1598/1977;',
ressaltando que a Recorrente foi intimada a constituir prova em contrario, contudo manteve-se

1 . ~ . . . ~ . . ~ .7

$ 2°- “O fato de a escrituragdo indicar saldo credor de caixa ou a manutengdo, no passivo, de obrigagées ja
pagas;) ‘autorizad presun¢do” deomissdo/OnoVvegistro de receita, ressalvada ao contribuinte a prova da
improcedéncia’ da presungdo.
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inerte. Ademais, sustentou que o fato da conta caixa apresentar saldos devedores de valores
elevados em outros periodos nao impede a presungdao em questao.

- Omissao de receitas decorrentes da suposta constata¢ao de passivo ficticio,
uma vez ndo comprovados os lancamentos promovidos na conta classificada como ADTO
CLIENTES, bem como porque ndo foi esclarecido o motivo das contrapartidas efetuadas contra
a conta CATXA, quando deveriam ter sido efetuadas contra a conta RECEITA, sendo
novamente apurada a aludida omissdo por meio de presungdo legal, desta vez de acordo com a
disposigado do artigo 40 da Lei 9.430/1996;2;

Além disso, assevera que as receitas omitidas acarretardo na exigéncia de
IRPJ e seus reflexos: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, contribui¢do para o
programa da integragdo social — PIS e Contribui¢do para o financiamento da Seguridade Social
— COFINS.

Quanto aos prejuizos fiscais e base negativa de CSLL trimestrais, a
autoridade administrativa constatou discrepancias entre os valores dos prejuizos fiscais dos
quatro trimestres constantes na DIPJ de fls. 11/81, com os valores constantes no LALUR,
sendo que foram considerados corretos os valores expressos neste ultimo.

Ademais, constatou-se a existéncia de outras autuagdes fiscais® levadas a
efeito contra a Recorrente. Tais autuacdes foram inclusive objeto de agdo judicial que teve
negado o pedido de antecipacdo dos efeitos da tutela. Com efeito, a autoridade fiscal concluiu
pela consideragdo de tais valores na apuragao do crédito tributario em foco.

Por fim, foi aplicada a multa de oficio, nos termos do artigo 44, I, da Lei
9.430/1996.

Em sede de impugnagdo a Recorrente pleiteia o total cancelamento da
exigéncia, alegando, em sintese, (i) quanto ao item I, o que se verificou foi uma quebra de
ordem da sequéncia de lancamento dos documentos movimentados, estando desprovido de
coeréncia a interpretacdo da autoridade fiscal pois esta deveria ter verificado que os saldos de
Caixa, em um contexto geral, apresentam liquidez; (ii) quanto ao item II, aduz que na conta
denominada ADTO CLIENTES eram lancados pagamentos antecipados de clientes, que
procediam dessa maneira “com vista a quita¢do oportuna de encomendas de industrializa¢do
de pneus para revenda”, ressaltando que os valores sdo expressivos devido ao volume
constante de adiantamentos, gerando grande rotatividade e envolvendo operacdes nas conta
CAIXA, Bancos e Clientes Gerais a receber, conforme pode ser conferido pela razdo das
contas, anexadas na pe¢a impugnatoria.

Além disso, insurge-se ante ao fato de a autuagdo estar baseada em meras
presungdes extraidas de conclusdes vagas e hipotéticas, trazendo doutrina e jurisprudéncia no
intuito de respaldar seus argumentos, além de tecer suas consideracdes a respeito da tributacao
das pessoas juridicas.

No que concerne ao saldo dos prejuizos fiscais apurado pela fiscalizacdo, a
Recorrente carreou a sua impugnacao com as copias da DIPJ e do LALUR, a fim de comprovar

2 "Art. 40. A falta de escrituracdo de pagamentos efetuados pela pessoa juridica, assim como a manutengdo, no
passivo,2decobriga¢ées-cujaexigibilidade ndao séja comprovada, caracterizam, também, omissdo de receita.
3 Processos administrativos fiscais ns: 10980:006271/2002<14,e10980/012522/2002-91
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que ndo ha nenhuma irregularidade com relagdo aos valores apresentados, e no intuito de
demonstrar a improcedéncia do valor atribuido pela autoridade fiscal, além de informar que o
processo judicial n° 2004.70.00.039490-3, em tramite perante a 3* Vara Federal de Curitiba,
esta discutindo o valor da autuagao formalizada pelo processo administrativo fiscal n°
10980.006271/2002-1, considerado pela autoridade administrativa quando da apura¢do do
crédito trihutario em discussao, requerendo a suspensao do feito até o transito em julgado do
aludido processo.

Ainda, salienta que a autuagcdo possui carater confiscatério e viola a
-apacidade contributiva, além de insurgir-se ante a aplicacdo da multa de oficio bem como da
atualizagdo dos juros utilizando-se como indice a taca SELIC.

Como ja mencionado, a decisdo recorrida julgou improcedente a impugnacao
ofertada, mantendo integralmente o langamento de fls.nos termos da ementa abaixo transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2003

Ementa:

OMISSAO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.

E correta a postura adotada pela fiscalizacio de ter considerado presuncio de
omissao de receitas a existéncia de saldo credor de Caixa, independentemente
do dia que tenha ocorrido.

OMISSAO DE RECEITAS. PASSIVO FICTICIO.

A manutenc¢ao de conta no passivo que constitui o contribuinte em obrigacdes
e cuja exigibilidade ndo foi comprovada pelo contribuinte. regular e
reiteradamente intimado para tal, encarta-se na hipotese de presuncdo de
omissdo) de receitas prevista no art. 281, III, do RIR/99.

PREJU{ZO FISCAL. AUTO DE INFRACAO E REDUCAO OU
ABSORCADO.

O crédito tributario constituido mediante auto de infragdo s6 tem a sua
exigibilidade suspensa nas hipoteses elencadas no art. 151 do Codigo
Tributario Nacional, de modo que, ndo estando com sua exigibilidade
suspensa, cabe a fiscalizacdo inclui-lo no resultado fiscal do exercicio
(periodo de apuragao do tributo) para reduzir ou absorver o eventual prejuizo
fiscal acumulado.

LANCAMENTOS REFLEXOS. CSLL. CORNS. PIS.

Aplicam-se aos langamentos reflexos as mesmas razdes de decidir inerentes
ao IRPJ.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2003
MULTA. CARATER CONFISCATORIO.

A alegacdo de carater confiscatorio compreende apreciacdo de consonancia
da lei com principios constitucionais. e a Delegacia da Receita Federal do
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Brasil de Julgamento ndo ¢ competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Sobreveio o recurso voluntario, no qual a Recorrente reitera ipsys litteris os
argumentcs articulados na peca impugnatoria.

Posteriormente, mediante a peticdo de fls. .., protocolada junto ao
SEDOC/CARF no dia 06 de maio de 2011, a Recorrente trouxe a lume fato superveniente,
relativo a inclusdao no parcelamento instituido pela Lei 11.941/2009 dos débitos constituidos
peios processos administrativos n°s. 10980.006271/2002-14, e 10980.005215/2003-35,
contemplados pela autoridade fiscal em relagdo a apuragao do prejuizo fiscal utilizado para
apuracao do crédito tributario em foco.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Orlando José Gongalves Bueno

O recurso voluntirio estd dotado dos requisitos de admissibilidade
determinados pelo artigo 73 do Decreto 7574, de 29 de setembro de 2011, razdo pela qual dele
se toma conhecimento.

Todavia, conforme ja mencionado, a Recorrente apresentou fato , que a seu
ver pode influenciar o mérito da questdo submetida a apreciacao dessa turma. Tal fato consiste
no parcelamento dos créditos tributarios contemplados pela autoridade julgadora quando da
apuracao do prejuizo fiscal da Recorrente, que foi utilizado na apuragao do crédito tributario
em discussao.

De acordo com a Recorrente “os reflexos do referido parcelamento sdo evidentes
no presente processo administrativo (Autos n° 10980.017098/2007-86), isto porque a confissdo de
divida implicou, necessariamente, no reconhecimento de um “caixa” a recorrente, ou seja, esses
recursos confessados devem ser considerados como receita e fazem parte do caixa da recorrente,
reitere-se.”

Neste sentido, pronunciou-se a Recorrente, a fls..vol 06, dos autos, a saber:
AUTOS N° 10980.017098/2007-86
N° RECURSO: 886326 — Data Entrada: 11/12/2007

BS COLWAY PNEUS LTDA., ja devidamente qualificada nos autos do
processo administrativo em epigrafe, vem a presenga de Vossa Senhoria, expor e
requerer o que adiante segue:

No processo administrativo em epigrafe, a zelosa fiscalizagdo fazendaria
lavrou um auto de infragdo em conseqiiéncia da suposta ocorréncia de "Omissoes de
receitas referentes-ao’saldo Credor do Caixa e Passivo Ficticio".
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0 auditor fiscal autuante lavrou o auto de infragdo sob a rubrica "Presuncdo de
Omissdo de Receita". A justificativa para tanto decorre do fato da conta "Caixa" ter
apresentado saldo credor em somente 18 (dezoito) dias do ano de 2003, dos mais de
640 dias uteis fiscalizados, no periodo de Janeiro/2002 a Dezembro/2004, saldos
esses ocorridos no decorrer do més e nao no final de cada més.

A recorrente ndo concordou com a imposicdo fiscal e esta discutindo
administrativamente o auto de infracdo lavrado, estando pendendo de julgamento
por este CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS o recurso
voluntério interposto.

Contudo, o presente processo tera que ser analisado sob outro aspecto
também, pois ocorreu um fato superveniente que sepulta, de uma vez por todas, a
pretensdo fazendaria, conforme demonstrar-se-6.

a) Processo Administrativo 10980.006271/2002.14

No processo administrativo acima numerado, a Receita Federal do Brasil
lavrou o auto de infracdo com o seguinte fundamento:

"OMISSAO DE RECEITAS

Omissdo de Receita caracterizada pela ocorréncia de saldo credor de caixa, conforme
descrito no Termo de Verificacdo, item 2, que faz parte integrante do Auto de Infracdo

OMISSAO DE RECEITAS

SUPRIMENTO DE NUMERARIO NAO COMPROVADA A ORIGEM E/OU A
EFETIVIDADE DA ENTREGA

Omissdo de Receita caracterizada pela ndo comprovagdo da origem dos recursos,
conforme consta do Termo de Verificagdo, item 1, que faz parte integrante do presente Auto de
Infragdo”

b) Processo Administrativo 10980.005215/2003-35
0 auto de infragdo foi lavrado com a seguinte descrigdo:

"SUPRIMENTO DE NUMERARIO NAO COMPROVADA A ORIGEM
E/OU A EFETIVIDADE DA ENTREGA

Omissdao de Receita caracterizada pelo suprimento de numerario sem a
comprovagdo da origem, conforme descrito no Termo de Verificacao, que faz parte
integrante do presente Auto de Infragao"

Conforme podemos verificar, basicamente, a fundamentagdo é a mesma nos
dois processos, qual seja, a recorrente nao possuia recursos para fazer "frente" as
suas despesas.

Referidos processos foram julgados parcialmente procedentes na instincia
administrativa, tendo a recorrente aderido ao parcelamento instituido pela Lei no
11.941/2009 e parcelado expressamente os dois débitos constituidos através dos
processos acima referidos.

Assim, a recorrente confessou e reconheceu o seu débito de maneira
irrevogavel, devendo, pois, tais receitas serem consideradas para fins de constituigao
dos saldos contabeis entdo existentes.
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Os reflexos do referido parcelamento sdo evidentes no presente processo
administrativo (Autos n°® 10980.017098/2007-86), isto porque a confissdo de divida
implicou,necessariamente, no reconhecimento de um "caixa" a recorrente, ou seja,
esses recursos confessados devem ser considerados como receita e fazem parte do
caixa da recorrente, reitere-se.

0 parcelamento dos débitos anteriormente mencionados implicou num fato
constitutivo, modificativo ou extintivo do direito da recorrente, e que deve ser
necessariamente considerado no julgamento do presente processo administrativo.

O proprio Art. 462 do CPC admite que o juiz considere no momento de
proferir a sentenga o chamado fato e direito superveniente. Se deve ser considerado
no processo judicial, com muito mais razdo deve ser observado no processo
administrativo, evitando, desta forma, maiores prejuizos as partes envolvidas.

Para fins de demonstrar e retratar o ocorrido, a recorrente contratou um
parecer técnico contabil, o qual se encontra em anexo, e relata com precisdo o
ocorrido.

Em razdo desse fato novo a recorrente requer:

a) baixa do processo administrativo em diligéncia, visando seja efetuada a
analise da repercussdo do parcelamento noticiado nos saldos contabeis da recorrente
c;

b) eventual adequagdo do auto de infracdo aos novos saldos contabeis.

Diante do exposto, requer-se sejam tomadas as medidas acima enumeradas, 0s
quais demonstrardo que a recorrente nada deve a Receita Federal do Brasil, o que
implicara na anulacdo do auto de infragdo lavrado (objeto de recurso voluntario
perante este CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS).

Nao obstante o esfor¢o elucidativo da Recorrente, no que diz respeito as
implicacdes da confissdo no parcelamento, envolvendo os processos 10980.006271/2002-14 e
10980.005215/2003-25, o mesmo nada apresentou ou justificou a direta e objetiva repercussao
neste processo, ou seja, no processo n° 10.980.006271/2002-14, trata-se de omissdo de receitas
referente aos anos-calendério de 1999 a 2001 e no processo 10.980.005215/2003-25, ainda que
de outro sujeito passivo incorporado pela Recorrente, refere-se ao anos-calendario de 1999 a
2001 (jan de 2002), portanto, ambos em nada se referem ao ano de 2003, objeto do presente
processo ¢ nem a Recorrente, pontualmente, descreveu que tal confissdo de divida, com
parcelamento, contabilmente redundou em reflexo direto no exercicio de 2003, a justificar a
diferenca de caixa, pela omissao apontada.

A Recorrente apresentou laudo de perito, Dr. Aderbal Muller, que tece suas
consideragdes para justificar a implicagdo em comento:

¢) Processo n° 10980.017098/2007-86, datado de 02 de agosto de 2007

No Termo de Intimagdo Fiscal do processo ora em analise (processo
numero 10980.017098/2007-86), intimou-se o contribuinte para manifestar-se a
respeito dos saldos credores da conta Caixa, informando que os referidos saldos
credores haviam sido extraidos diretamente da propria contabilidade da empresa
e que ensejariam langamento de oficio do Imposto de Renda por omissdao de
receita,
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Anexo a este Parecer Técnico apresenta-se copia dos livros Razdo da
contabilidade da empresa (Anexo 1), onde se verifica que foram apontados
saldos credores especificos em determinadas datas.

Desta forma, no processo n° 10980.017098/2007-86 entendeu-se que
ocorreu uma omissao de receita e saldos credores de caixa.

Entretanto, ocorreu um fato superveniente que ndo esta sendo considerado
no processo administrativo retro mencionado, qual seja o de que a empresa BS
COLWAY PNEUS LTDA parcelou os débitos contidos nos processos
administrativos de nimeros 10980.012522/2002-91 (BS Colway Remoldagem
de Pneus Ltda) e 10980.005215/2003-35 (Pinhais Empreendimentos Imobiliarios
Ltda - incorporada pela BS Colway).

Ao haver a correspondente inclusdo de débitos no parcelamento, com a
consequente desconsideracdo dos mutuos relacionados, foram declarados os
débitos de tributos equivalentes.

Desse modo, tais valores passam a integrar os saldos contébeis,
suplantando os supostos saldos credores de caixa em periodos subsequentes.

Vejamos: ndo havendo os referidos empréstimos supostamente realizados
através de mutuos, € uma vez que os consideramos como receitas e foram
tributados, tal situagdo descaracteriza eventuais devolugdes, que foram objeto de
registro contabil (créditos) relativos aos supostos pagamentos. Isso ndo somente
por uma questao de ordem contabil mas de senso comum e de 16gica formal.

Assim, ha que se considerar que, se de um lado houve entrada de recursos
(que foi inclusive tributada), e estas constam da contabilidade, ndo houve saida
correspondente, uma vez que sua contrapartida ndo figuraria no passivo da
entidade, mas em Receitas, tendo sido tributada em outro processo, com inclusao
no parcelamento realizado. Desconsiderando-se os pagamentos dos mutuos,
considerados inexistentes, ndo se pode entender como validos os créditos
consignados na conta Caixa, na Contabilidade.

Tem-se a ilustre opinido de um dos maiores e mais respeitados autores
nacionais, Prof. Dr. Sérgio de ludicibus (1998, p.37), no livro Analise de
Balangos, onde se 16: "Permeando toda a estrutura conceitual basica da
Contabilidade, existe o conceito de que a Esséncia deve prevalecer sobre a Forma"
(grifo nosso).

As contabilizacdes registradas foram "ajustadas" pelo entendimento fiscal
de Receita, ndo havendo passivo, portanto.

Adicionalmente, e apenas para efeito 16gico do pensar, incitar a existéncia
de um passivo ficticio, pressupde o entendimento de que houve, efetivamente,
um ingresso de recursos.

Ha afirmac@o, constante no Termo de Indicacdo Fiscal, que "Os saldos
credores foram extraidos diretamente da propria contabilidade da empresa, ndo
tendo sido efetuada qualquer recomposicao de valores".

Logo, se houve omissdo de receita e tais valores ingressaram no Caixa, e se
tais,valores efetivamente recebidos nio se originaram de mutuos, ndo pode existir
pagamento por devolugdo de tais muituos,
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0 presente trabalho contém 12 (doze) paginas, com 3 (trés) anexos, sendo:
Anexo 1 — Razdo analitico da conta Caixa;
Anexo 2 — Al — Valores apontados para BS Colway Pneus Ltda;

Anexo 3 — Al — Valores apontados para Pinhais Empreendimentos
Imobiliarios Ltda ).”

Novamente o esfor¢o exegético do perito ndo tem o conddo de suprir necessaria
yrova, inexistente, € nem constituida, pela mera explicagdo da composi¢ao de saldos da conta
caixa de periodos anteriores, sendo que a presuncao legal somente poderia ser elidida por prova
em contrario € ndo por raciocinio légico formal ou explicagdes pertinentes a periodos de
competéncia anteriores ao fiscalizado.

No mérito, melhor sorte ndo se reserva a Recorrente, uma vez carente da
producdo de provas a justificar a invalidade fatica da presung¢do legal aplicada pela omissao de
receitas por saldo credor de caixa, apurada pela fiscalizac¢do, prevalece tal caracterizacdo, na
esteira do entendimento da decisdo de primeira instancia, a qual reporto para considerar as
razoes la expendidas como fundamento da presente decisdo por este item.

Quanto a omissdo de receitas, por passivo ficticio, também nada trazendo de
elemento probante em contrdrio a presuncao apurada pela fiscalizacdo, como também
asseverou a decisdo de primeira instancia:

“Ah mulo, ndo tendo o contribuinte respondido a nenhuma das intimagdes
feitas, inclusive aquela feita abrangendo apenas oito langamentos por amostragem,
revela-se correta a presungdo de omissao de receitas em decorréncia de constatagdo
de passivo ficticio, na esteira do que determina o ja transcrito art. 281, III. do RIR/99
(ver item 11, supra).

19. Nao bastasse o que se disse até aqui, o Auditor-Fiscal comprovou, ainda,
que dos oito langamentos selecionados por amostragem, em relagdo a trés deles ha
langamentos efetuados nos mesmos dias e pelos mesmos valores creditando-se a
conta Caixa c¢ debitando-se a conta Bco Bradesco C/C — Curitiba, indicando que
esses trés langcamentos foram efetuados de maneira analitica, ¢ ndo de forma
resumida. Inclusive, no lancamento efetuado em 24/10/03, consta o historico
"Recbto Brd - . Assim. constata-se que esses trés langamentos referem-se a apenas
trés fatos contabeis, e ndo a varios, de maneira que, em relagdo a eles, ndo existiu a
dificuldade apontada pelo contribuintc, no sentido da ndo-apresentacéo dos registros
extracontabeis analiticos. Mas, repisa-se, essa constatagdo apenas reforga a
argumentacao, ja que a mera ndo comprovacao pelo contribuinte ja 5 suliciente pant
autorizar a presun¢do de omissdo de receitas diante da manutencdo de um passivo
ficticio.

20. Efetivamente. a conta mantida no passivo sob a rubrica "ADTO DE
CLIENTES- ¢ uma conta que constitui o contribuinte em obrigacdes e cuja
exigibilidade ndao foi comprovada pelo contribuinte, regular e reiteradamente
intimado para tal, encartando-se fiveleta na hipdtese de presuncdo de omissdo de
receitas prevista no art. 281, 111, do RIR/99.”

Portanto; tambémnesse item deve ser mantida a exigéncia fiscal.
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No que se refere a deducdo dos prejuizos fiscais e base de célculo negativa,
igualmente ndo trazendo qualquer elemento inusitado a alterar a situagdo juridica apurada pela
fiscalizagdo e apreciada pela decisdo de primeira instancia, deve ser mantida a exigéncia, pelos
fundamentos que se adotam a seguir:

4. Deducdo dos prejuizos fiscais/base de calculo negativa 26. 0 crédito
tributario constituido mediante auto de infragdo s6 tem a sua exigibilidade suspensa
nas hipoteses elencadas no art. 151 do Cddigo Tributario Nacional, de modo quo,
ndo estando com sua exigibilidade suspensa, cabe a fiscaliza¢do inclui-lo no
resultado fiscL.I do exercicio (periodo de apuracdo do tributo) para reduzir ou
absorver o eventual prejuizo fiscal acumulado.

27. No presente caso, o contribuinte foi autuado em relagdo ao IRPJ e a CSLL
relativos aos anos 1999 a 2001, processo administrativo n." 10980.006271/21102-
14. A DRJ em Curitiba declarou improcedente pequena parte do crédito tributario
constituido, e o Conselho de Contribuintes (atual CARE) manteve na integra a parte
mantida pela DRJ, fazendo decisdo administrativa irreformavel administrativamente.
Posteriormente, o contribuinte impetrou a A¢do Ordinaria n" 2004.7000.039490-3,
contestando a procedéncia do crédito tributario definitivamente constituido. Porem,
foi indeferida a antecipagdo de Ilutela que foi liminarmente pleiteada pelo
contribuinte, ¢ ndo houve o deposito do valor integral do montante contestado, de
maneira que ndo se encontra o crédito tributario com sua exigibilidade suspensa.

28. Portanto, considerando-se que o crédito tr ibutario estd plenamente
exigivel, deve ser computado para fins de determinacdo do prejuizo fiscal/base de
calculo negativa acumulados, reduzindo-os ou absorvendo-os. A mera possibilidade
abstrata de procedéncia da ag@o ordinaria impetrada ndo elide a existéncia da
obrigagdo juridico-tributaria constituida e a sua exigibilidade.

E, por derradeiro, no que tange a multa com efeito confiscatdrio e a aplicacao da
taxa “selic”, este colegiado administrativo fiscal j& sedimentou o entendimento de que, no que
se refere a inconstitucionalidade para questionamento da multa, sua incompeténcia, que ¢
prerrogativa constitucional do Poder Judiciario, € no que se refere a “selic” sua absoluta
legalidade no lancamento de cobranga de oficio de débito fiscal, por infracdo a legislagcdo
tributdria, como se pode conferir:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria

Sumula CARFn° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais

Diante todo o exposto, ¢ de se negar provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente)

Orlando José Gongalves Bueno
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